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PARECER Nº 893, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 545, DE 2022
De autoria da Deputada Monica da Mandata Ativista, o projeto de lei em epígrafe "equipara as malformações congênitas Fissura Labiopalatina e/ou outras anomalias Craniofaciais às deficiências, para efeitos jurídicos, no Estado de São Paulo e dá outras providências".
A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.
Aprovado requerimento de urgência, foi determinada, pela Presidência desta Casa Legislativa, a realização de Reunião conjunta, para emissão do parecer conjunto.
No que tange ao aspecto de legalidade e constitucionalidade, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, o projeto deve prosperar. Como justificado pela autora da propositura, o objetivo é alcançar a equivalência para efeitos jurídicos, entre as pessoas com fissura Labiopalatina e outras anomalias craniofaciais congênitas e as pessoas com deficiência, conferindo a elas semelhantes direitos, desde que não haja a plena reabilitação.
Com a equiparação, a população com as citadas anomalias craniofaciais, terá direitos equivalentes principalmente no que tange a garantia dos direitos e benefícios sociais, acesso a saúde, educação e trabalho e renda.
O projeto de lei proposto foi elaborado a partir das sugestões feitas pela Rede Nacional de Associações de Pais e Pessoas com Fissura Labiopalatina (REDE PROFIS), entidade jurídica regularmente constituída com vasta experiência na área.
Por fim, no aspecto econômico-financeiro, o projeto não causa impacto orçamentário, na medida em que suas disposições estendem a tal grupo de pessoas os direitos e orientações de saúde que já são feitas no sistema de atendimento público para pessoas com deficiência.
Conclusão.
Assim, pelo todo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 545, de 2022.
a) Enio Tatto – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável do relator. 

Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente

Paulo Fiorilo
favorável

Caio França
favorável

Wellington Moura 
favorável

Ricardo Mellão
favorável

Milton Leite Filho
favorável

Dr. Jorge do Carmo
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Agente Federal Danilo Balas
favorável

Paulo Correa Jr
favorável

José Américo
favorável

Caio França
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Coronel Nishikawa
favorável

Paulo Correa Jr
favorável

Edmir Chedid
favorável

Wellington Moura
favorável

Enio Tatto
favorável

Caio França
favorável

Adalberto Freitas
favorável

Dra. Damaris Moura
favorável

Alex de Madureira
favorável

Gilmaci Santos
favorável

Marcio da Farmácia
favorável

Delegado Olim
favorável
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